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M P-SP contesta liber dade concedida aosréus no caso M ércia
Nakashima

O Ministério Publico de Sdo Paulo entrou recurso, nesta segunda-feira (9/8), contra a deciséo da
desembargadora Angélica de Almeida, da 122 Camara Criminal do Tribunal de Justica, que concedeu
Habeas Corpus ao ex-policial militar Mizael Bispo de Souza. O HC foi estendido, também nesta
segunda, ao vigia Evandro Bezerra Silva, apontado como coautor do assassinato da advogada Mércia
Nakashima.

Os dois foram denunciados pela Promotoria de Justi¢a de Guarulhos como autor e coautor da morte da
advogada, cujo corpo foi encontrado no dia 11 de junho na Represa Atibainha, em Nazaré Paulista.

O Habeas Corpus foi concedido a Mizael na ultima quinta-feira (5/9), em decisdo monocratica da
desembargadora Angélica de Almeida. A solturade Mizagl foi determinada dois dias apés a Justica de
Guarulhos decretar a sua prisdo, a pedido do Ministério Publico.

O mérito dos dois HCs serd apreciado pela 12 Camara Criminal do Tribunal de Justica paulista que pode
referendar a decisdo darelatora Angélica de Almeida ou reformar aliminar, restaurando a priséo dos
réus.

No recurso, o procurador de Justica Sérgio Neves Coelho pede que o Tribunal de Justicareconsidere a
decisdo com o argumento de que Mizaegl ndo tem colaborado com ainstrucéo criminal. Ele ressalta que o
réu ndo se apresentou nem a Policia nem ao Juizo, permanecendo foragido até o momento em que foi
revogado o decreto de prisdo provisoria.

O procurador destaca, no Agravo Regimental, entrevista concedida pel o advogado de Mizael, Samir
Haddad Junior, segundo a qual “Haddad disse ainda que Mizael garantiu ter ficado em Guarulhos
durante os dias em gue esteve foragido, mas ressaltou que nem os advogados podem ter certeza de que
€le estava mesmo na cidade’.

De acordo com o procurador, Mizael descumpriu o artigo 328 do Cédigo de Processo Penal que,
segundo argumenta, € aplicavel também no caso de liberdade provisoria sem fianca ou aquele que
responde a processo em liberdade. O dispositivo prevé gue o acusado ndo podera mudar de residéncia
sem prévia permissdo da autoridade processante, ou ausentar-se por mais de oito dias de suaresidéncia
sem comunicar aquela autoridade o lugar onde sera encontrado.

Para o procurador de Justica, estdo presentes os requisitos legais que autorizam o decreto de priséo
preventiva de Mizael, " especialmente no tocante a conveniéncia da instrucdo criminal e para assegurar a
aplicacdo dale penal".
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